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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE CONSTATADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REGIME MAIS GRAVOSO 
(FECHADO). CONCURSO MATERIAL. REPRIMENDA SUPERIOR A 
8 ANOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício. 
2. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, sob a 
alegação de que o paciente não estava associado de forma estável e 
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes, 
demanda, in casu, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes. 
3. Aplicada a regra do concurso material e somadas as reprimendas impostas 
para os delitos de tráfico de drogas e de associação para o tráfico, revela-se 
correto o regime fechado para o cumprimento inicial da pena superior a 8 
(oito) anos de reclusão, nos termos dos arts. 33, § 2º, "a", do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 06 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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